
 

 

ANEXO 6 

Facilitação do Comércio e Investimento 

 

1. Nos termos do Acordo de Estreitamento das Relações Económicas e Comerciais entre o 

Continente Chinês e Macau (adiante designado por Acordo), o Continente e a Região 

Administrativa Especial de Macau (RAEM) estabelecem o presente Anexo sobre facilitação do 

comércio e investimento. 

2. As duas partes acordam em cooperar nas seguintes sete áreas: Promoção do comércio e do 

investimento; Facilitação das formalidades alfandegárias; Inspecção de mercadorias, inspecção e 

quarentena de animais e plantas, segurança alimentar, controlo sanitário, certificação, 

acreditação e gestão padronizada; Comércio electrónico; Transparência de leis e regulamentos; 

Cooperação entre pequenas e médias empresas; Cooperação industrial. A cooperação nestas 

áreas será coordenada pela Comissão de Acompanhamento Conjunta prevista no artigo 19.º do 

Acordo. 

3. Promoção do Comércio e do Investimento 

As partes reconhecem a importância do comércio e do investimento entre ambas para o 

desenvolvimento económico e social dos dois lados e, levando em conta o desenvolvimento 

actual do comércio e do investimento e as necessidades de crescimento, acordam em reforçar a 

cooperação no âmbito da promoção do comércio e do investimento. 

1) Método de cooperação 

Grupos de trabalho, constituídos sob a Comissão de Acompanhamento Conjunta, serão utilizados 

para orientar e coordenar a cooperação entre as duas partes na promoção do comércio e do 

investimento. 

2) Conteúdo da cooperação 

Partindo da experiência de cooperação anterior, bem como do desenvolvimento económico e do 

intercâmbio comercial entre ambas no passado, as duas partes reforçam a cooperação nos 

seguintes domínios: 



 

 

(1) Notificação recíproca e publicitação das respectivas políticas e normas legais sobre comércio 

externo e captação de investimento estrangeiro, tendo como objectivo a partilha de informação. 

(2) Trocar de opiniões e realização de consultas para resolver problemas comuns no domínio do 

comércio e do investimento de ambas as partes. 

(3) Reforço da comunicação e da colaboração em matéria de investimento mútuo e de promoção 

conjunta do investimento estrangeiro. 

(4) Reforço da cooperação na realização de exposições e na constituição de delegações para 

participação em exposições realizadas no estrangeiro. 

(5) Desenvolvimento em conjunto de actividades de promoção económica e comercial, bem 

como de promoção do comércio e do investimento entre as duas partes e os países lusófonos. 

(6) Intercâmbio sobre outras matérias de interesse mútuo relacionadas com a promoção do 

comércio e do investimento. 

3) Participação de outras entidades 

Notando as influências e significado positivos que tem a participação de organizações 

semi-oficiais e não governamentais em actividades relacionadas com a promoção do comércio e 

do investimento, as duas partes acordam em apoiar, por diversas formas, essas organizações na 

realização das referidas actividades. 

4. Facilitação das formalidades alfandegárias 

Reconhecendo a importância da cooperação estreita e a longo prazo entre as respectivas 

administrações alfandegárias e da facilitação dos procedimentos alfandegários para o mútuo 

desenvolvimento económico e social, as duas partes acordam em reforçar a cooperação nesta 

matéria. 

1) Método de cooperação 

As duas partes conduzirão e coordenarão conjuntamente a cooperação em matéria de facilitação 

das formalidades alfandegárias através dos respectivos serviços de alfândega, nomeadamente por 

grupos de trabalho constituídos por peritos desses e de outros serviços competentes. 

2) Conteúdo da cooperação 



 

 

Atendendo às exigências derivadas da existência de sistemas diferentes de desalfandegamento e 

fiscalização em cada uma das partes, bem como à experiência de cooperação adquirida, as duas 

partes reforçam a cooperação nos seguintes aspectos: 

(1) Estabelecimento de um sistema de notificação recíproca para troca de informações sobre as 

políticas e normas legais de cada uma das partes em matéria de formalidades alfandegárias e de 

facilitação de gestão dos respectivos procedimentos. 

(2) Realização de estudos e intercâmbio sobre as diferenças existentes entre os respectivos 

sistemas alfandegários e sobre os problemas existentes, de modo a alargar o conteúdo específico 

da cooperação em matéria de facilitação dos procedimentos. 

(3) Exploração da possibilidade de expansão da cooperação em matéria de fiscalização e reforço 

da eficiência de procedimentos alfandegários em áreas como o transporte terrestre e marítimo, o 

transporte intermodal e a logística. 

(4) Reforço da cooperação com o objectivo de estabelecer um sistema de resposta a eventuais 

emergências nos postos fronteiriços e adopção de medidas eficazes para manter os 

procedimentos alfandegários tão expeditos quanto possível em ambos os lados. 

(5) Estabelecimento de um mecanismo de ligação regular para estudo da viabilidade de criação 

de um «Grupo de trabalho para a eficiência operacional nos postos fronteiriços», a constituir pelo 

departamento de Guangdong dos Serviços Gerais de Alfândega e pelos Serviços de Alfândega de 

Macau. 

(6) Estudo da criação de um «Grupo de peritos em troca de dados sobre carga e procedimentos 

alfandegários no transporte terrestre» a constituir, em conjunto, pelos Serviços de Alfândega das 

duas partes, com as funções de examinar a viabilidade da troca electrónica de dados, desenvolver 

um sistema electrónico de desalfandegamento nos postos fronteiriços, bem como introduzir 

medidas técnicas destinadas a melhorar a gestão do risco nos procedimentos alfandegários e 

aumentar a eficiência nos mesmos. 

5. Inspecção de mercadorias, inspecção e quarentena de animais e plantas, segurança alimentar, 

controlo sanitário, certificação, acreditação e gestão padronizada. 

Reconhecendo a importância da salvaguarda da saúde e segurança da população do Continente e 

de Macau no âmbito do comércio de mercadorias e do movimento de pessoas, as duas partes 



 

 

acordam em reforçar a cooperação nas áreas da inspecção de mercadorias, inspecção e 

quarentena de animais e plantas, segurança alimentar, controlo sanitário, certificação, 

acreditação e gestão padronizada. 

1) Método de cooperação 

As duas partes acordam em aproveitar as vias de cooperação existentes entre os serviços 

competentes de ambas para impulsionar a cooperação nas áreas relevantes, nomeadamente 

através de visitas recíprocas, consultas e de outras formas de comunicação. 

2) Conteúdo da cooperação 

As duas partes acordam em reforçar a cooperação nas seguintes áreas: 

(1) Inspecção e fiscalização de mercadorias 

Para salvaguardar a segurança dos consumidores em ambos os lados, as duas partes reforçarão a 

troca de informações através das vias de comunicação estabelecidas, no sentido de prevenir os 

riscos para a segurança resultantes dos produtos, e promoverão a cooperação na formação de 

pessoal de inspecção e fiscalização. 

As duas partes comprometem-se a: considerar a celebração de um «Acordo de Cooperação sobre 

a Segurança de Mercadorias»; criar a legislação necessária e definir critérios de segurança; 

definir o método de implementação dos diplomas legais relevantes; estabelecer canais de 

comunicação e de contacto relativamente a incidências de produtos perigosos; iniciar o 

intercâmbio técnico e intensificar as acções de formação.  

(2) Inspecção e quarentena de animais e plantas 

As duas partes acordam em criar um mecanismo de coordenação para reforçar a cooperação na 

inspecção e quarentena de animais e plantas, bem como na segurança alimentar, de forma a 

permitir a cada uma aplicar mais eficazmente a respectiva regulamentação nessa área. 

(3) Controlo sanitário 

As partes farão uso dos canais de comunicação existentes para os seguintes fins: notificarem-se 

reciprocamente de forma regular sobre surtos epidémicos ocorridos em qualquer dos lados e 

reforçar a colaboração académica e a investigação científica conjunta em matéria de saúde e 

quarentena; discutir as questões relativas à fiscalização sanitária das embarcações de pequeno 



 

 

porte que navegam entre os diversos postos fronteiriços de Guangdong; reforçar a cooperação 

em áreas como sejam a investigação científica e a prevenção de doenças tropicais infecciosas e 

de vectores vivos, a vigilância e controlo de produtos especiais e produtos radioactivos, e o 

transporte, inspecção, tratamento e controlo de meios biológicos de transmissão de doenças.  

(4) Certificação, acreditação e gestão padronizada 

As duas partes instarão as respectivas organizações a reforçarem a cooperação nas áreas de 

avaliação de qualidade (incluindo exame, certificação e inspecção), acreditação e gestão 

padronizada. 

(5) Elevação da eficiência na inspecção e quarentena 

As duas partes acordam em reforçar a cooperação em matéria de procedimentos alfandegários 

relativos à inspecção e quarentena, de forma a proporcionarem antecipadamente uma à outra a 

informação necessária sobre mercadorias que necessitam de ser inspeccionadas. 

Simultaneamente, com o objectivo de aumentar a eficiência nos procedimentos relativos a 

inspecção e quarentena nos postos fronteiriços, as duas partes estudarão a viabilidade da ligação 

de rede electrónica em matéria de inspecção e quarentena e do controlo electrónico da inspecção 

e quarentena nos postos fronteiriços, estabelecendo um mecanismo de troca electrónica de dados 

sobre inspecção e quarentena de produtos e pessoas. 

6. Comércio electrónico 

As duas partes reconhecem que a aplicação e promoção do comércio electrónico proporcionarão 

maiores oportunidades de comércio e investimento para ambos os lados e acordam em 

incrementar o intercâmbio e a cooperação nesta área. 

1) Método de cooperação 

Sob a orientação e coordenação da Comissão de Acompanhamento Conjunta, e com o objectivo 

de promover a cooperação e o desenvolvimento mútuo na área do comércio electrónico, será 

constituído um grupo de trabalho que funcionará como meio de ligação, bem como para consulta 

e coordenação da cooperação em matéria de comércio electrónico. 

2) Conteúdo da cooperação 

As duas partes acordam em cooperar nas seguintes áreas: 



 

 

(1) Cooperar em projectos especializados relacionados com o estudo e definição de regras, 

padrões e regulamentos para o comércio electrónico, nomeadamente o estudo da viabilidade do 

acesso de dados electrónicos por ambas as partes e do reconhecimento mútuo de certificações 

electrónicas, com o objectivo de criar condições favoráveis para a promoção e desenvolvimento 

saudável desta forma de comércio. 

(2) Reforçar o intercâmbio e cooperação nas áreas de aplicação empresarial, promoção e 

formação. Aproveitar bem as capacidades de impulsionamento e coordenação dos serviços 

governamentais de ambas as partes para reforçar a divulgação do comércio electrónico, 

promovendo o intercâmbio entre as empresas dos dois lados e fomentando a utilização do 

comércio electrónico no seio das mesmas. 

(3) Reforçar a cooperação na implementação do governo electrónico, nomeadamente a 

viabilidade da troca de informação, intensificando o intercâmbio e a colaboração no seu 

desenvolvimento aos vários níveis. 

(4) Desenvolver a cooperação na troca de informação económica e comercial e expandir a 

extensão e a profundidade da cooperação. 

7. Transparência de leis e regulamentos 

As duas partes reconhecem que o reforço da transparência de leis e regulamentos é importante 

para promover o intercâmbio económico e comercial entre as duas partes. Com o espírito de 

servir as empresas industriais e comerciais de ambos os lados, as duas partes acordam em 

reforçar a cooperação em matéria de transparência de leis e regulamentos. 

1) Método de cooperação 

A cooperação será desenvolvida através de grupos de trabalho constituídos sob a Comissão de 

Acompanhamento Conjunta, bem como através das representações reciprocamente constituídas 

pelas duas partes. 

2) Conteúdo da cooperação 

As duas partes acordam em incrementar a cooperação nas seguintes áreas: 

(1) Troca de informação sobre a publicação e revisão de legislação relacionada com o 

investimento, comércio e outros sectores da economia. 



 

 

(2) Divulgação atempada de informação sobre políticas e regulamentação por vários meios, 

incluindo jornais, boletins e websites. 

(3) Organização e apoio à organização de sessões de esclarecimento e seminários sobre política e 

legislação económica e comercial. 

(4) Prestação de serviços de aconselhamento às empresas industriais e comerciais através, entre 

outras, das seguintes vias: Centro de Informação da OMC, website do Guia do Investimento e 

website do Guia do Comércio, no Continente, websites da Direcção dos Serviços de Economia e 

do Instituto de Promoção do Comércio e do Investimento de Macau, na RAEM. 

8. Cooperação entre pequenas e médias empresas 

Reconhecendo a importância do desenvolvimento das pequenas e médias empresas para o 

aumento do emprego, promoção do desenvolvimento económico e manutenção da estabilidade 

social, as duas partes acordam em promover, em conjunto, o intercâmbio e a cooperação entre as 

pequenas e médias empresas dos dois lados. 

1) Método de cooperação 

Estabelecimento de um método de trabalho entre os serviços governamentais das duas partes 

para promover a cooperação e desenvolvimento conjunto das pequenas e médias empresas de 

ambos os lados. 

2) Conteúdo da cooperação 

As duas partes acordam em apoiar e promover a cooperação nos seguintes aspectos: 

(1) Estudo, em conjunto, da estratégia e política de apoio ao desenvolvimento das pequenas e 

médias empresas através de acções de intercâmbio e visitas de estudo. 

(2) Organização de visitas de estudo aos intermediários de ambos os lados que prestem serviços 

a pequenas e médias empresas e realização de acções de intercâmbio sobre os seus métodos 

operacionais e organizacionais, bem como promoção da cooperação entre essas instituições. 

(3) Estabelecimento de canais para prestação de informação às pequenas e médias empresas das 

duas partes, troca regular de publicações, criação de websites específicos e implementação 

progressiva do intercâmbio de informação e da interligação de websites informativos de ambos 

os lados. 



 

 

(4) Organização, por diversas formas, de intercâmbio e comunicação directos entre as pequenas e 

médias empresas das duas partes no sentido de promover a cooperação entre as mesmas. 

(5) Promoção do intercâmbio e da cooperação entre as pequenas e médias empresas das duas 

partes e as do estrangeiro, tomando Macau como plataforma de cooperação económica e 

comercial. 

3) Participação de outras entidades 

As duas partes apoiam e auxiliam as organizações semi-oficiais e não governamentais de forma a 

permitir-lhes contribuir para a promoção da cooperação entre as pequenas e médias empresas dos 

dois lados. 

9. Cooperação industrial 

Reconhecendo que a intensificação da cooperação e do intercâmbio entre as indústrias de ambos 

os lados, em conformidade com o princípio da complementaridade, trará vantagens ao 

desenvolvimento industrial e ao desenvolvimento social e económico em geral de ambas, as duas 

partes manifestam a intenção de cooperar no campo da indústria da medicina tradicional chinesa, 

sem prejuízo da cooperação, em tempo oportuno, do desenvolvimento em projectos específicos 

de outras indústrias. 

1) Método de cooperação 

Sob a direcção e coordenação da Comissão de Acompanhamento Conjunta, será estabelecido, 

em momento oportuno, um grupo responsável pelos assuntos relacionados com a cooperação 

industrial. 

2) Conteúdo da cooperação 

As duas partes acordam em incrementar a cooperação nos seguintes aspectos: 

(1) Realização, em conjunto, de investigação específica em matéria da cooperação entre as 

indústrias de alta competitividade das duas partes, de acordo com as linhas orientadoras e 

estratégicas do desenvolvimento industrial em ambos os lados. 

(2) Troca de informação sobre a evolução e desenvolvimento da indústria, bem como sobre a 

elaboração de legislação industrial. 



 

 

(3) Reforço da cooperação na investigação científica industrial, cooperação tecnológica e 

comercialização dos produtos resultantes da investigação científica. 

(4) Promoção do investimento mútuo e da cooperação entre as empresas de ambas as partes. 

(5) Apoio à cooperação entre as indústrias dos dois lados, facilitando o acesso dos produtos 

comerciais de ambos ao mercado internacional. 

10. Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 17.º do Acordo, qualquer nova área ou conteúdo de 

cooperação em matéria de facilitação do comércio e investimento que venha a ser acordado pelas 

duas partes será aditado ao presente Anexo. 

11. O presente Anexo entra em vigor na data da sua assinatura pelos representantes das duas 

partes. 

O presente Anexo, feito em duplicado, foi redigido em língua chinesa e assinado em Macau, aos 

17 de Outubro de 2003. 
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